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Resumo 
O que está por dentro e por traz do assassinato de um gato?. Este caso aparentemente simples chegou até a delegacia, pelo fato de que a outra alegava estar sendo ameaçada pela dona do animal, que a acusava de ter sido responsável pela morte do bichano, o que segundo ela era uma acusação injusta e caluniosa. Revelou-se que o conflito real entre elas consistia no fato de que a enteada da que estava sendo acusada e que era amiga da outra havia saído de casa para morar em outra cidade por causa de uma briga com o pai, atual companheiro da acusada, que a expulsou depois de saber que ela estava grávida. Assim, ficou claro que a dona do gato responsabilizava a outra pelo distanciamento da amiga, fato reconhecido e levantado pela acusada, que também acreditava que a “história do gato” (o conflito aparente) foi usada como pretexto criado pela outra parte para extravasar seus ressentimentos [...]2. É com esta vertente que a mediação de conflitos é desenvolvida no NEP3, a essência do problema deve ser dirimida, passando o autor assumir o papel de protagonista de sua própria vida. Fazendo que haja uma aproximação da população, da comunidade e dos indivíduos que a compõe no fortalecimento de seus laços por meio da solução pacífica de seus conflitos, que se resolveram a partir da vontade própria por meio de um simples, porém não menos grandioso instrumento: o diálogo. Proposta esta que vem crescendo junto ao campo acadêmico e tomando espaço no seio do poder judiciário. 
PALAVRAS- CHAVES: Assessoria Jurídica Popular. Mediação de conflitos. Justiça alternativa. 
Introdução 
A sociedade brasileira enfrenta dificuldades de compreensão quando o assunto é lutar por seus direitos. Em especial, as camadas populares são as mais atingidas e vêem o poder judiciário como seu adversário devido à burocracia, ao formalismo processual e lingüístico que para muitos é como uma língua estranha, além das custas processuais que podem se arrastar por longos anos. Essa população, hiposuficiente, quando busca a justiça encontra mais problemas do que mesmo soluções. 

A morosidade, a superlotação de processos e o descaso com a realidade dos excluídos e excluídas acaba gerando uma crise no poder judiciário. Isso faz com que haja mais desistências à procura ou até mesmos nem se cogite a possibilidade de recorrer à ilusão de justiça que mais parece uma utopia, coisa para gente rica. 

É bem verdade que essa realidade trágica do judiciário é antiga, mas é preciso que a população menos favorecidas, no sentido do acesso a justiça, seja assistida nas suas necessidades; que seja respeitada em suas dificuldades, torne-se protagonistas de sua própria história passando a se sentir pessoas importantes na possibilidade de terem seus direito resguardados e que como pessoa humana, são sujeitos de direito. 

Na disciplina que cursei sobre Introdução ao Estudo do Direito II, ministrada pela professora Ana Lia Vanderlei de Almeia4, Coordenadora do projeto de extensão “Núcleo de extensão popular flor de mandacaru – justiça comunitária de mediação de conflitos”, abriu-se discussão em torno da desenvoltura atual do direito na sociedade. Partindo de socializações em sala de aula, de textos que puderam materializar esse questionamento dando uma outra visão teórica para uma nova preceptiva de atuação do direito, possibilitando enxergar uma nova roupagem no campo jurídico. 

4 4Mestre em Ciências Jurídicas. Universidade Federal da Paraíba, UFPB, João Pessoa,Título: Mediação Popular: o direito fundamental do acesso à justiça como prática emancipatória. 

Esperamos o fim da monopolização do poder judiciário, fazendo com que ele possa alcançar a todos com mais celeridade. Vê-se, portanto, a necessidade de desenvolver meios alternativos de práticas de negociação e resolução de conflitos, por métodos não oficiais, informais, tão importante quanto ao judiciário e de eficaz resolução de conflitos, estamos falando de uma forma alternativa, autônoma ou auto-compositiva de solução de conflitos: A mediação de conflitos. 

A mediação de conflitos parte do pressuposto da realidade inerente de cada um que a procura, o total respeito aos limites frente as suas necessidades mais urgentes. A mediação se utiliza da facilitação de diálogo entre as partes, para gerar um autoconhecimento e proporcionar que elas assumam seu papel de autores e responsáveis de suas próprias atitudes e que através de um diálogo amistoso cheguem a ao fim do litígio. 

A problemática da ação da mediação de conflitos se revela de suma importância para nossa sociedade, constituindo uma forma acelerada de dissolução de conflitos, frente a uma reforma no poder judiciário. 

Chama a atenção por sua forma de lidar com os problemas das partes, vê-se a preocupação de se atingir a raiz do problema, não se limitando a uma simples e frágil solução do conflito. A mediação torna o diálogo facilitado, em busca de sua solução satisfatória entre os litigantes, tendo em vista que não se tem vencedor e vencido. 

Quanto ao pressuposto de admissibilidade junto aos Órgãos públicos, ainda é muito tímido. Falta a efetiva compreensão da ação deste meio alternativo quanto ao seu aspecto substancial de ação, levando em consideração o pouco incentivo, credibilidade e divulgação por parte dos operadores do direito, notadamente, promotores, juízes e advogados. Mediante a essa escassez de apoio, faz-se necessário um desenvolvimento específico, propondo-se um estudo dos meios alternativos de acesso à justiça sob vários enfoques na consideração de sua subjetividade. 

Metodologia 
A metodologia apregoada consiste na pesquisa bibliográfica, bem como pesquisa de campo, tendo em vista que são realizados questionamentos e práticas de mediação de conflitos junto às comunidades situadas muitas vezes em periferias urbanas. A etapa inicial do projeto de mediação de conflitos parte da realização de quatro oficinas formação /capacitação. Essas oficinas ocorrem quinzenalmente, aos sábados na sala de aula do Núcleo de Cidadania de Direitos Humanos da UFPB. 

Resultados e Discussões 
Na avaliação do projeto de inicio foi verificada a pouca procura pelo serviço oferecido, sendo detectado o baixo conhecimento do que seria essa nova ação do direito. Porém, no desenvolvimento dos trabalhos esse foi um foco relevante para aumentar a procura. A divulgação e esclarecimentos por parte da figura do judiciário é de inteira importância, pois de certa forma gera uma credibilidade no seio social devido a pouca disseminação de informação orientadora. Sendo, também, importante o envolvimento de outras áreas alheias a esfera jurídica. 

A avaliação do projeto foi bastante positiva quanto aos seus objetivos, afinal muitos casos foram atendidos e a população começava a buscar o serviço em virtude da divulgação que foi realizada. Podemos inferir das análises de avaliação que muitos são os desafios que temos pela frente quanto às práticas de justiça comunitária e mediação de conflitos. Tendo em vista que o maior desafio seja a permanência de Núcleos já instalados e a promoção da intervenção comunitária ativa. 

Contudo, consideramos também que relevantes conquistas significativas no campo da extensão universitária, especialmente no que diz respeito ao esforço de pensar o problema o acesso à justiça junto com os sujeitos diretamente afetados pela falta desse direito. 

Conclusão 
É importante que os cidadãos estejam conscientes de seus direitos, que possam receber as informações devidas e no tempo certo. A mediação, além de outros tem a capacidade e ferramentas para transmite a autonomia dos sujeitos envolvidos, cooperação, informalidade, confidencialidade para se desenvolver a complexidade dos conflitos na confiança que se estabelece com o compromisso do mediador e na sua discrição. Colocando o sujeito no centro de sua arte e não apenas sob prisma de um meio extrajudicial. 

De forma que se desmistifique a criminalização que começa dentro do próprio poder judiciário pois vê os movimentos de justiça alternativas como um movimento de balburdia, de foras da lei. Portanto, aguardamos a interferência positiva do acesso popular à justiça na redução do acumulo da crises no judiciário, promoção da celeridade e satisfação de se fazer justiça e na realização de ser um cidadão respeitado na sua essência. Portanto, esperamos o crescimento deste conhecimento a fim de que a justiça possa realmente ser alcançada pelas pessoas que mais necessitam dela. 
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